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CLAUSULAS GERAIS 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1. Identificação do Objeto 
 
O presente procedimento por ajuste direto tem como objeto a aquisição de serviços para 

a Elaboração de projetos de especialidades do edifício sede da banda municipal da 

Ribeira Brava. 

 

2. Prazo do contrato 
 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 35 dias a contar da data da assinatura do 

mesmo, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do contrato 

 

CAPÍTULO II – OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

 

3. Obrigações principais do adjudicatário 
 

3.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, o prestador de serviços fica obrigado a 

prestar o serviço, objeto do presente contrato, tendo em conta as seguintes 

disposições: 

a. O serviço objeto do presente contrato deverá ser efetuado no prazo 

(máximo) de 35 dias de calendário, à da data da formalização da adjudicação, 

ou da celebração do contrato escrito, sempre que a ele houver lugar; 

b. Os trabalhos objeto do contrato e todos os atos que ao mesmo digam 

respeito, obedecerão ao presente caderno de encargos; 

c. O adjudicatário atenderá aos regulamentos dos organismos de classe que 

regulam o exercício da sua atividade profissional e de todos os indivíduos ao 

seu serviço, neste projeto, independentemente da sua qualificação e do 

regime de prestação de serviço; 
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d. O adjudicatário atenderá às melhores técnicas de execução de cada um 

dos trabalhos do projeto; 

e. O adjudicatário atenderá aos regulamentos técnicos, normas e 

especificações em vigor; 

f. O adjudicatário atenderá às disposições dos vários organismos oficiais ou 

de utilidade pública que se relacionem com os trabalhos do projeto; 

g. O adjudicatário atenderá às conclusões das reuniões de acompanhamento 

com os delegados do Município da Ribeira Brava; 

h. O adjudicatário atenderá às alterações que venham a ser definidas e que 

lhe forem determinadas pelo Município da Ribeira Brava, mesmo que não 

sejam explícitas nos termos do concurso, desde que não contemplem 

excessos de encargos. 

3.2. O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere 

aos elementos entregues ao Município em execução do contrato, às exigências 

legais, obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de 

aquisição de bens móveis, nos termos do Código do Contratos Públicos e demais 

legislação aplicável. 

 

4. Responsabilidade 
 
4.1. Serão inteiramente da conta do adjudicatário os encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização, no fornecimento e prestação do serviço objeto do 

presente caderno de encargos, de materiais ou de outros elementos a que 

respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros 

direitos de propriedade industrial, comercial e intelectual. 

4.2. Se a entidade adjudicante vier a ser demandada por ter infringido qualquer dos 

direitos acima mencionados, o adjudicatário indemnizá-la-á de todas as 

despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de 

pagar, seja a que título for. 

 

5. Dever de sigilo 
 

5.1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que 

possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 
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5.2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de 

aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 

contrato. 

5.3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que   

fossem comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de 

processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

5.4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto as informações que possa obter no 

âmbito da execução do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem 

prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

CAPÍTULO III – OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

6. Obrigações do Município 
 

6.1. Os Técnicos indicados pelo Município da Ribeira Brava, acompanharão todo o 

desenvolvimento do projeto desde o início do contrato até à sua conclusão. 

6.2. Incumbirá, ainda, ao adjudicatário participar em reuniões de trabalho, no 

Município da Ribeira Brava ou em outro local a definir oportunamente, em 

qualquer altura da vigência do contrato e sempre que necessário, a realizar por 

iniciativa do primeiro outorgante ou do coordenador do projeto com a 

concordância do Município, desde o estabelecimento das bases programáticas 

ou de outras diretivas necessárias à satisfação do contrato até à receção 

provisória do empreendimento. Compete também ao coordenador, apresentar 

sugestões tendo em vista a resolução dos problemas levantados pela forma mais 

adequada, quer técnica, quer funcional, quer económica. 

6.3. Nas reuniões referidas no ponto nº2 e conforme a natureza dos trabalhos, 

participarão todos ou parte dos componentes da equipa projetista, mas sempre o 

coordenador ou um seu delegado, bem como os representantes do Município da 

Ribeira Brava. 
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6.4. O que for tratado e resolvido em cada reunião será elaborado um relatório pelo 

coordenador do projeto que o apresentará devidamente assinado, ao 

representante do primeiro outorgante, no prazo de seis dias úteis, a contar da 

data da reunião a que diga respeito, para que todos os intervenientes o possam 

analisar antes da reunião seguinte. imediatamente ao diretor de fiscalização da 

obra, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do 

início daquela execução. 

6.5. O Município da Ribeira Brava obriga-se a apoiar, se solicitada nesse sentido, a 

intervenção do adjudicatário junto das entidades oficiais junto das quais seja 

necessário obter quaisquer elementos indispensáveis ao projeto e, se necessário, 

credenciá-los para a realização de quaisquer diligências junto dessas entidades. 

 

7. Retificação de Trabalhos 
 

7.1. Assiste ao Município da Ribeira Brava o direito de exigir ao adjudicatário a 

eliminação de erros e omissões dos estudos e projetos da responsabilidade deste, 

quer durante a elaboração dos mesmos, quer durante a execução da obra. 

7.2. Poderá o Município da Ribeira Brava, em face de circunstâncias excecionais, 

mandar suspender qualquer fase dos estudos em curso, por não cumprimento, 

por parte do adjudicatário, de instruções recebidas que caibam dentro do 

presente caderno de encargos. 

7.3. Nestas circunstâncias o adjudicatário não será indemnizado por quaisquer 

prejuízos daí resultantes. 

 

 

8. Preço contratual 

 

8.1.  Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento 

das demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município 

deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

8.2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município, 

[incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios 
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humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de 

meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes ou licenças], sem prejuízo do disposto no n.º3 do 

artigo 97.º do Código dos Contratos Públicos.  

8.3. O preço a que se refere o n.º 1 é dividido pelas diversas fases de execução do 

contrato, nos seguintes termos:  

a) Assinatura do contrato – 10%; 

b) Pelo Anteprojeto e Projeto execução das Especialidades – 80%;  

c) Pela assistência técnica à obra – 10%.  

8.4. O contrato não estará sujeito a revisão de preços. 

  

9. Condições de pagamento 
 

9.1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, 

devem ser pagas no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pelo Município da 

Ribeira Brava, das respetivas faturas emitidas nos termos do artigo 36.º do 

CIVA, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva 

e após o fornecimento de bens e serviços, nos termos do artigo 9.º, nº1, da LCPA, 

Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro. 

9.2. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento do prazo de 

pagamento, são devidos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa 

legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora. 

9.3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

9.4. As faturas deverão ser emitidas em nome do Município da Ribeira Brava, com 

referência aos documentos que lhe deram origem, isto é, deve especificar o n.º da 

encomenda e o respetivo número de compromisso. 

9.5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1 e n.º4, as 

faturas são pagas através de transferência bancária. 

 

10. Caução 
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Não será exigida a prestação de caução, nos termos do n. º2 do artigo 88º do CCP. 

CAPÍTULO IV – PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

11. Penalidades Contratuais 
 

11.1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade 

adjudicante pode exigir ao adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, 

de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes 

termos: 

a. Pelo incumprimento das datas e prazos da prestação de serviço objeto do 

contrato, até 0,1% do preço contratual, por cada dia de atraso; 

b. Pelo cumprimento defeituoso da obrigação, até o valor de 5% do preço 

contratual; 

11.2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a 

entidade adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até ao valor de 

20% do preço contratual. 

11.3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo adjudicatário ao abrigo da alínea a) do n.º 1, 

relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha 

determinado a respetiva resolução. 

11.4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem 

em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o 

grau de culpa do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

11.5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

11.6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

12. Resolução por parte da entidade adjudicante 
 

12.1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na 

lei, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no 

caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem nos termos do contrato ou da lei. 
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12.2. A entidade adjudicante pode resolver o contrato quando ocorra qualquer 

circunstância que leve à perda da confiança entre si e o adjudicatário. 

12.3. O direito de resolução exerce-se mediante notificação, por carta registada 

com aviso de receção, dirigida ao adjudicatário, da qual consta a indicação da 

situação de incumprimento, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do seu 

conhecimento pela entidade adjudicante. 

12.4.  A Resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba à 

entidade adjudicante, nos termos gerais de direito. 

 

13. Resolução por parte do adjudicatário 
 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

 

14. Subcontratação e cessão da posição contratual 
 

A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

 

15. Força Maior 
 

15.1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 

qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal 

as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da 

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

15.2. Podem   constituir   força   maior, se   se   verificarem   os   requisitos   do   

número   anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, 

epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 

guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

15.3. Não constituem força maior, designadamente: 
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a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b.  Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 

adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de 

normas legais; 

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas 

a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

15.4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

15.5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das 

obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente 

correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS 

16. Foro competente 
 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do tribunal administrativo e fiscal do Funchal, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 

17. Comunicações e notificações 
 

17.1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos 
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do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada 

uma, identificados no contrato. 

17.2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve 

ser comunicada à outra parte. 

 

18. Gestor do Contrato 
 

Nos termos do nº1 do artigo 290-A do CCP, designa-se o técnico superior Paulo David 

Canha Jardim, como gestor do contrato, objeto do presente procedimento, com a função 

de acompanhar permanentemente a execução deste.  

19. Legislação aplicável 
 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 

 

CAPÍTULO VI - CLAUSULAS TÉCNICAS 

20. Enquadramento e área de intervenção 
 

20.1. O presente caderno de encargos contempla a Elaboração do Projeto de 

Especialidades da Requalificação do Jardim de Infância de Guetim que tem por 

objetivo principal 

 

 

21. Âmbito, fases e forma da prestação de serviços 
 

21.1. É da inteira responsabilidade do prestador de serviços a Elaboração das 

Especialidades, conforme descriminado nas cláusulas seguintes.  

21.2. Os elementos mencionados no número anterior e sem prejuízo de outros julgados 

pertinentes, pelo prestador de serviços, deverão incluir, as seguintes fases:  

 

a) Elaboração do Anteprojeto das Especialidades, nomeadamente: 

 

i. Projeto de Estabilidade 

ii. Projeto de Redes Prédiais de Água e Esgotos 

iii. Projeto de Águas Pluviais 
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iv. Projeto de Alimentação e Distribuição de Energia Elétrica 

v. Projeto de Instalações Telefónicas e Telecomunicações 

vi. Projeto de Segurança Contra Incêndios 

vii. Estudo de Comportamento Térmico RECS + Emissão do pré-certificado 

energético (sem taxas incluídas)  

viii. Projeto Acústico 

 

b) Elaboração do Projeto de Execução das Especialidades, na alínea anterior 

mencionadas; 

 

21.3. Constitui obrigação do prestador de serviços o cumprimento integral de todas as 

normas e disposições legais aplicáveis aos estudos/projetos a elaborar/fornecer, assim 

como a obtenção, junto das entidades competentes, de todas as informações 

consideradas necessárias para a elaboração dos projetos objeto deste procedimento. 

21.4. Dos projetos a realizar, deverão constar, sem prejuízo de outros elementos considerados 

adequados pelo prestador de serviços, ou constantes de regulamentação específica 

aplicável, os elementos estabelecidos na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, na 

categoria correspondente.  

21.5. Todos os projetos deverão ser instruídos com termo de responsabilidade, medições e 

orçamentos, cadernos de encargos e respetivas especificações técnicas. Deverá, também 

ser apresentado um mapa de medições e a execução da empreitada.  

21.6. O prestador de serviços deverá assumir a responsabilidade pelas várias medições dos 

projetos, nas componentes de arquitetura e especialidades.  

21.7. Os elementos referentes ao “Projeto de Execução” deverão conter os elementos de 

solução de obra a integrar o caderno de encargos do procedimento de formação de 

contrato de empreitada de obras públicas, de acordo com o estabelecido no artigo 43.º 

Código dos Contratos Públicos, devendo o prestador de serviços respeitar, na 

elaboração das várias peças, o descriminado nas “especificações técnicas” definidas no 

artigo 49.º do mesmo diploma legal. 

21.8. Os elementos definidos nos artigos mencionados nos números anteriores, deverão ser 

entregues em 2 (dois) conjuntos completos em suporte papel, um original e uma cópia 

dobrados em formato A4, e 1 (uma) PEN Drive USB contendo a totalidade do trabalho 

em formato digital editável (.xls, .doc, .dwg ou outros) e pdf’s dos mesmos documentos 

com assinatura digital aposta. 
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22. Programação e coordenação do projeto 
 

22.1. A coordenação do projeto deverá ser assumida por um dos técnicos que integra a 

equipa, tal como definido na Lei n.º31/2009, de 3 de julho.  

22.2. A coordenação das atividades dos intervenientes no projeto tem como objetivo a 

integração das suas diferentes partes num conjunto harmónico, de fácil interpretação e 

capaz de fornecer todos os elementos necessários à execução da obra, garantindo a 

adequada articulação da equipa de projeto em função das características da obra e 

assegurando a participação dos técnicos autores, a compatibilidade entre os diversos 

projetos necessários e o cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis 

a cada especialidade, bem como a relação com o Município ou o seu representante.  

22.3. A programação visa o escalonamento das suas diferentes fases e das atividades de cada 

interveniente, de modo a ser dado cumprimento ao contrato.  

22.4. O coordenador do projeto deve compatibilizar a sua ação com a do coordenador de 

segurança e saúde em fase de projeto, quando este existir. 

 

23. Assistência Técnica 
 

23.1. O prestador de serviços tem o direito de exigir e a obrigação de garantir a assistência 

técnica necessária à boa execução da obra. 

23.2.  A assistência técnica deve ser prestada, quer na fase do procedimento pré-contratual 

para a formação do contrato de empreitada e até à assinatura do auto de receção 

provisória da mesma.  

23.3. Os serviços de Assistência Técnica compreenderão, nomeadamente, a prestação de 

informações e esclarecimentos, sob forma escrita ou verbal, de acordo com o que for 

solicitado pelo Município, sobre problemas relativos à interpretação do projeto ou a 

ambiguidades, omissões ou contradições do mesmo.  

23.4. As atividades relativas à assistência técnica são conforme as definidas na Portaria n.º 

701-H/2008, de 29 de julho.  

 

24. Condicionantes orçamentais 
 

O prestador de serviços fica obrigado a prestar o seu serviço de acordo com as 

diretrizes da entidade adjudicante a nível orçamental, respeitando os limites impostos 

por esta, para a posterior execução da empreitada.  
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25. Manutenção do espaço 
 

Deverá o prestador de serviços, no desenvolvimento dos projetos, ter em atenção os 

custos de manutenção associados a determinadas opções técnicas e construtivas, 

optando, sempre que possível, por soluções de maior grau de sustentabilidade. 
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